
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.716.312 - SC (2017/0329175-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : PRISMA ENGENHARIA S/A 
ADVOGADOS : MARCELO HARGER E OUTRO(S) - SC010600B

 ROGÉRIO MARQUES DA SILVA  - SC018193 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO . ALEGAÇÃO DE 

Violação do 1.022, II, do CPC de 2015. Irresignação. ALEGAÇÃO DE 
CONTRARIEDADE AO ART. 3º, § 2° I, “A” E “B”, E § 4º, DO 
DECRETO-LEI N° 2.398/87, DOS ARTS. 1° A 4° DO DECRETO N° 
95.760/88, DOS ARTS. 61, 63, 116, 127 E 128 DO DECRETO LEI N. 
9.760/46, DOS ARTS. 7º E 47, I E § 1° DA LEI N° 9.636/98; E DO ART. 
166, V, DO CÓDIGO CIVIL.  ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
DISSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NESTE 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

I - Trata-se de ação proposta sob o rito ordinário por Prisma 
Engenharia S.A. em face da União Federal visando a que se condene a ré a 
anular a cobrança de taxa de ocupação em face da autora quanto aos imóveis 
matriculados junto à Secretaria de Patrimônio da União sob os RIPs n.ºs 
8196.0102512-21, 8179.0102513-02, 8179.0102514- 93, 
8179.0102515-74, 8179.0102516-55, 8179.0102519-06, 
8179.0102522-01, 8179.0102525-46, 8179.0102517-36, 
8179.0102520-31, 8179.0102523-84, 8179.0102526- 27, 
8179.0102518-17, 8179.0102521-12, 8179.0102524-65, 8179.0102527-08 
e 8179.0003289-30. Na sentença, julgou-se procedente os pedidos. No 
Tribunal a quo a sentença foi mantida.

II - Com relação à alegada violação do 1.022, II, do CPC de 
2015, sem razão a recorrente a esse respeito, tendo o Tribunal a quo decidido 
a matéria de forma fundamentada, analisando todas as questões que entendeu 
necessárias para a solução da lide, não obstante tenha decidido contrariamente 
à sua pretensão.

III - A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 
somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso.

IV - O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam 
de convicção, tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. As 
proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, 
que só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, 
fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre convencimento, 
baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que 
entender aplicável ao caso concreto.
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V - Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o 

afastamento da suposta violação do art. 1022 do CPC/2015, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt no REsp 1625513/SC, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/02/2017, DJe 08/02/2017; AgInt nos EDcl no AREsp 
897.070/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 21/08/2018, DJe 24/08/2018.

VI - No que trata da apontada contrariedade ao art. 3º, § 2° I, “a” 
e “b”, e § 4º, do Decreto-Lei n° 2.398/87, dos arts. 1° a 4° do Decreto n° 
95.760/88, dos arts. 61, 63, 116, 127 e 128 do Decreto Lei n. 9.760/46, dos 
arts. 7º e 47, I e § 1° da Lei n° 9.636/98; e do art. 166, V, do Código Civil, 
verifica-se que o acórdão recorrido está em dissonância com o entendimento 
firmado neste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que cabe ao alienante 
comunicar à Secretaria de Patrimônio da União – SPU a transferência da 
ocupação do imóvel a terceiro, de forma a possibilitar ao ente público fazer as 
devidas anotações, sob pena de sua responsabilização pelo pagamento das 
taxas de ocupação, entre outras obrigações, para com a União. A esse 
respeito, os seguintes julgados: STJ, AgRg no REsp 1.559.380/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/02/2016; STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 692.040/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/11/2015; STJ, 
AgRg no AREsp 301.455/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 04/03/2015.

VII - Observado que o entendimento aqui consignado, lastreado na 
jurisprudência, é prevalente no Superior Tribunal de Justiça, aplica-se o 
enunciado da Súmula n. 568/STJ.

VIII - Agravo interno improvido  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 21 de fevereiro de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento: 1796912 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/03/2019 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.716.312 - SC (2017/0329175-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

PRISMA ENGENHARIA S/A ajuizou ação ordinária com pedido de tutela 

antecipada contra a UNIÃO objetivando deferimento da pretensão de anulação de débito de 

taxa de ocupação quantos aos imóveis matriculados junto à Secretaria de Patrimônio da União 

– SPU, relacionados aos RIP's nºs 8196.0102512-21, 8179.0102513-02, 8179.0102514-93, 

8179.0102515-74, 8179.0102516-55, 8179.0102519-06, 8179.0102522-01, 

8179.0102525-46, 8179.0102517-36, 8179.0102520-31, 8179.0102523-84, 

8179.0102526-27, 8179.0102518-17, 8179.0102521-12, 8179.0102524-65, 

8179.0102527-08 e 8179.0003289-30.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou provimento à apelação da 

União, mantendo incólume a decisão monocrática de procedência da ação, nos termos da 

seguinte ementa (fl. 504):

TERRENO DE MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. ALIENAÇÃO A 
TERCEIRO. LEGITIMIDADE.

A lei não impõe ao transmitente qualquer responsabilidade de comunicação 
posterior à União; antes, há previsão expressa de que tal obrigação incumbe ao 
adquirente, a teor do § 4º do art. 3º do Decreto-lei n. 2.398/87.

Embargos de declaração opostos e rejulgados por força de decisão do STJ (fls. 

577-580), foram eles acolhidos sem efeitos infringentes, nos termos assim ementados (fl. 638):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. TAXA DE OCUPAÇÃO. 
COBRANÇA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO.

1. O julgado explicitou que, nas hipóteses em que não tenha havido a devida 
comunicação ao SPU por parte do adquirente, não pode a pessoa ainda cadastrada 
como ocupante ser responsável pelo pagamento da taxa, pelo simples fato de ainda 
restar a inscrição em seu nome. Se à União é reconhecido o direito (dever) de cobrar 
a taxa desde o início da ocupação, ao tomar conhecimento, por qualquer modo, de 
que houve a transferência de fato da ocupação, deve abrir processo administrativo, 
de ofício, para inscrição do novo ocupante. Este será responsável pela taxa desde a 
data do início da ocupação que, obviamente, coincidirá com o final da ocupação do 
anterior.

2. Nesse contexto, fundado tão somente na ilegitimidade passiva para o 
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pagamento das taxas de ocupação, não é relevante à solução do julgado o debate 
acerca de eventual prazo prescricional para impugnação do processo demarcatório.

3. A pretensão da autora é anular os débitos constantes das DARFs que lhe 
foram entregues pela Receita Federal, para pagamento das taxas de ocupação, todas 
com vencimento em 31/07/2014. Assim, tendo sido ajuizada a presente ação 
anulatória, antes mesmo do vencimento dos débitos, não há falar em prescrição da 
pretensão autoral.

4. Por fim, importa considerar que a atuação da Administração da apuração 
dos débitos revelou-se ilegal, pelo fato de ter, em 2014, direcionado a cobrança da 
taxa de ocupação relativas ao período 1996 a 2014, a quem já não detinha a posse ou 
usufruía do terreno de marinha.

A UNIÃO interpõe o presente recurso especial, com fundamento no artigo 

105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição da República, alegando violação dos arts. 489, § 

1º, IV, e 1.022, II, do CPC de 2015, ao fato de o Tribunal a quo ter deixado de se 

pronunciar em relação aos arts. 3º, §§ 4º 4 5º, do Decreto-lei nº 2.398/87 e art. 116, §§ 1º e 

2º do Decreto-Lei n. 9.760/46, dispositivos esses suscitados nos aclaratórios e essenciais à 

solução da lide.

Alega, ainda, contrariedade ao art. 3º, § 2° I, “a” e “b”, e § 4º, do Decreto-Lei 

n° 2.398/1987, dos arts. 1° a 4° do Decreto n° 95.760/1988, dos arts. 61, 63, 116, 127 e 

128 do Decreto Lei n. 9.760/1946, dos arts. 7º e 47, I e § 1° da Lei n° 9.636/1998; e do art. 

166, V, do Código Civil, visto que, em síntese, a recorrida é parte legítima para cobrança de 

taxa de ocupação, uma vez que se descuidou da obrigação de realizar a comunicação, à 

Secretaria de Patrimônio da União – SPU, da transferência do direito de ocupação dos 

imóveis de marinha a terceiros.

Ofertadas contrarrazões ao recurso especial às fls. 696-714.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e III, do RI/STJ, conheço parcialmente do recurso especial e, 

nesta parte, dou-lhe provimento, para julgar improcedente o pedido anulatório formulado pela 

ora recorrida, com a consequente inversão do ônus de sucumbência".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.
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A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.716.312 - SC (2017/0329175-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Com relação à alegada violação do 1.022, II, do CPC de 2015, sem razão a 

recorrente a esse respeito, tendo o Tribunal a quo decidido a matéria de forma fundamentada, 

analisando todas as questões que entendeu necessárias para a solução da lide, não obstante 

tenha decidido contrariamente à sua pretensão.

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 

somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que 

não viabiliza o referido recurso.

Tem-se, ainda, que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, 

tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. As proposições poderão ou não 

ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda 

nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre 

convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação 

que entender aplicável ao caso concreto.
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Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 1022 do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022  DO  CPC/2015. INOCORRÊNCIA. 
BENEFÍCIO DE GRATUITA DA JUSTIÇA. DECLARAÇÃO  DE  POBREZA.  
COMPROVAÇÃO  DE CAPACIDADE DE ARCAR COM AS CUSTAS DO 
PROCESSO. MULTA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ART. 4º, §1º, DA LEI 1.060/50.  
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1.   Não  havendo  no  acórdão  recorrido  omissão,  obscuridade  ou 
contradição,   não  fica  caracterizada  ofensa  ao  art.  1.022  do CPC/2015.

2.  O  reexame  de  matéria  de  prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1625513/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2017, 
DJe 08/02/2017).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL ADESIVO. PEDIDO 
DE FALÊNCIA. ART. 94, I, DA LEI 11.101/2005. DOCUMENTOS. 
SUFICIÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos artigos 
1022 e 489 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora rejeitados os 
embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que 
em sentido contrário à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em 
negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as questões 
deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua convicção com base nos 
elementos de prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão não 
corresponde à expectativa da parte, não deve por isso ser imputado vicio ao julgado.

[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 897.070/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 24/08/2018)

No que trata da apontada contrariedade ao art. 3º, § 2° I, “a” e “b”, e § 4º, do 

Decreto-Lei n° 2.398/87, dos arts. 1° a 4° do Decreto n° 95.760/88, dos arts. 61, 63, 116, 

127 e 128 do Decreto Lei n. 9.760/46, dos arts. 7º e 47, I e § 1° da Lei n° 9.636/98; e do 

art. 166, V, do Código Civil, verifica-se que o acórdão recorrido está em dissonância com o 

entendimento firmado neste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que cabe ao alienante 
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comunicar à Secretaria de Patrimônio da União – SPU a transferência da ocupação do imóvel 

a terceiro, de forma a possibilitar ao ente público fazer as devidas anotações, sob pena de sua 

responsabilização pelo pagamento das taxas de ocupação, entre outras obrigações, para com 

a União.

A esse respeito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. 
TRANSFERÊNCIA DA OCUPAÇÃO DO IMÓVEL. AUSÊNCIA DE 
COMUNICAÇÃO À SPU. RESPONSABILIDADE DO TITULAR ORIGINÁRIO 
PELO PAGAMENTO DA TAXA ANUAL DE OCUPAÇÃO.

1. Restringe-se a controvérsia à questão da responsabilidade pelo 
pagamento da taxa de ocupação, na ausência de comunicação à SPU acerca da 
transferência de domínio útil que é atribuída ao titular que originariamente conste dos 
registros.

2. Assim, não havendo comunicação à SPU acerca da transferência de 
domínio útil e/ou de direitos sobre benfeitorias, bem como da cessão de direitos a 
eles referentes, permanece como responsável pela quitação da taxa de ocupação 
aquele que consta originariamente dos registros, no caso, a alienante, e não o 
adquirente. Precedentes (STJ, REsp 1.487.940/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2014; STJ, AgRg no REsp 
1.431.236/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 02/04/2014; STJ, REsp 1.201.256/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/02/2011.).

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.559.380/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2016). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. 
OBRIGATORIEDADE. COMUNICAÇÃO. TRANSFERÊNCIA DA OCUPAÇÃO. 
SECRETARIA DE PATRIMÔNIO DA UNIÃO - SPU. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que é necessário ao alienante 
"proceder à comunicação junto à SPU da transferência da ocupação de imóvel em 
Terreno de Marinha" (fl. 141, e-STJ) 

2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do 
CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

3. O STJ já se pronunciou pela obrigatoriedade de o alienante comunicar à 
Secretaria de Patrimônio da União - SPU a transferência da ocupação do imóvel a 
terceiro, de forma a possibilitar ao ente público fazer as devidas anotações. Sendo 
assim, não havendo comunicação à SPU acerca do negócio jurídico, permanece 
como responsável pela quitação da taxa de ocupação aquele que figura originalmente 
no registro: o alienante. Precedentes: AgRg no REsp 1.431.236/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2/4/2014; AgRg no REsp 
1.393.425/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/6/2014; e 
EDcl no REsp 1.336.879/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
18/8/2014.

4. É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 
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recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o 
que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7 do STJ. 

5. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 
692.040/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
10/11/2015).

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE MARINHA. 
TRANSFERÊNCIA DA OCUPAÇÃO DO IMÓVEL. AUSÊNCIA DE 
COMUNICAÇÃO À SPU. TAXA ANUAL DE OCUPAÇÃO. RESPONSABILIDADE 
DO ALIENANTE PELO PAGAMENTO. PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83 DO STJ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL PREDOMINANTE 
NESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. De acordo com a orientação jurisprudencial predominante no STJ, o 
alienante deve comunicar, à Secretaria de Patrimônio da União - SPU, a transferência 
da ocupação do imóvel a terceiro, de modo a possibilitar, ao ente público, realizar as 
devidas anotações. 

II. Assim, não havendo comunicação à SPU acerca da transferência de 
domínio útil e/ou de direitos sobre benfeitorias, bem como da cessão de direitos a 
eles referentes, permanece como responsável pela quitação da taxa de ocupação 
aquele que consta originariamente dos registros, no caso, a alienante, e não o 
adquirente. Precedentes (STJ, REsp 1487940/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2014; STJ, AgRg no REsp 
1431236/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 02/04/2014; STJ, REsp 1201256/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/02/2011).

III. O Tribunal de origem decidiu a causa em consonância com a 
orientação jurisprudencial predominante neste Tribunal, pelo que incide, na espécie, a 
Súmula 83/STJ, enunciado sumular aplicável, inclusive, quando fundado o Recurso 
Especial na alínea a do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

IV. Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 301.455/SC, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/03/2015).

Observado que o entendimento aqui consignado, lastreado na jurisprudência, é 

prevalente no Superior Tribunal de Justiça, aplica-se o enunciado da Súmula n. 568/STJ, 

nestes termos:

O relator, monocraticamente e no STJ, poderá dar ou negar provimento ao 
recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : PRISMA ENGENHARIA S/A 
ADVOGADOS : MARCELO HARGER E OUTRO(S) - SC010600B

 ROGÉRIO MARQUES DA SILVA  - SC018193 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Terreno de Marinha

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PRISMA ENGENHARIA S/A 
ADVOGADOS : MARCELO HARGER E OUTRO(S) - SC010600B

 ROGÉRIO MARQUES DA SILVA  - SC018193 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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